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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRE-QUALIFICADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÂO DE

vÁQunes E VEICULoS PESADoS E VEÍCULoS
LEVES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E

DESLOCAMENTO DE MATERIAIS, VISANDO ATENDER
AS NECESSIDADES DO MT]NICÍPIO DE ICO. CE.

MENOR PREÇO POR ITEM

www. novobbmnet.com.br

BBMNET LICITAÇÔES ELETRÔNICAS

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

20/0712026 I 0:00hs

04/08/2026 08:00hs

04/0812026 - 08:0lhs

04/08/2026 09:00hs

ABERTO

NÂO

RS 13.589.804,04 (treze milhões, quinhentos e oitenta e nove
mil, oitocentos e quatro reais e quatro centavos)

OBJETO:

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO:

LOCAL:
STSTEMA:

FINALIDADE:

INICIO DO RECEBIMENTO
DE PROPO§TA§:

TERMINODO
RECEBIMENTODE

PROPOSTAS:
ABERTURAE AIÁLISE DE

PROPO§TA:
IMCIODAETAPADE

LANCES:

MODO DE DISPUTA:

EXCLUSIVO PARA ME/EPP:

VALOR ESTIMADO DA
CoN'TRATAÇÃO:
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PREGÃO ELETRÔNICO N" O6/2026.PE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O6i2O26

O MUNICÍPIO DE ICÓ - CE, inscrito no CNPJÀ4F sob o no 07.669.682/0001-79, toma público para

conhecimento dos interessados que será realizado licitação, a ser processado e julgado pelo(a) Agente de

Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital na modalidade

PRf,GÂO, na forma ELETRÔMCA, nos termos da Lei no 14.133, de 202l,Lei Complementar Federal no

123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto Municipal n'0612024, de 19 de fevereiro de 2024 e demais

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital., do tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, que será regida pela Lei Federal no 14.133 de 0l de abril de 2021, Lei Complementar

123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 e pelo

Decreto Municipal 0612024 de l9 de fevereiro de 2024, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

1. DO OBJETO
t.l. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PRE-

QUALIFICADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E
VEÍCULOS PESADOS E VEÍCULOS LEVES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E

Df,SLOCAMENTO DE MATERIAIS, VISA-NIDO ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO DE ICÓ - CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos.

1.2, A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos gnrpos forem de seu interesse, devendo

oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÁO
2.1. Poderão participar desta licitação exclusivamente as empresas pré-qualificadas no

âmbito da PRÉ-QUALIFICAÇÃO N' 001/2026, realizado conforme Edital e respectivos documentos

anexos, nos termos do Art. 80 da Lei n' 14.133/2021, Decreto Municipal n" 0612024 e demais disposições

legais e regulamentares apl icáveis

2.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema ://bbmnet.com
2.2,1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no

Sicafaté o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
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diretamente ou por seu repÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por tercairos.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

inconeção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habititação.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiso l6 da Lei n' 14.133. de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos

da Lei Complementar n' 123. de 2006.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.I. AQUELE QUE NÃO ESTEJA PRÉ.QUALIFICADO PARA A PRESENTE

LICITAÇÃO;
2.7.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujuridica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

2.7.5. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7,6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:

2.7.7- empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.8. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
2.7.9. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § l' do art. 9' da Lei n' 14. 133. de 202 I .

2.8. O impedimento de que trata o item2.1.4 seú também aplicado ao licitante que atue em

substituição â outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9, A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7 .2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto brísico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratâção na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

3-2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declararii em campo próprio do

sistema, que:

33.f, está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas infralegais, nas
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

7', XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. l'e no inciso III do art. 5'da Constituicão Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, aind4 em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artieo l6 da Lei n" 14.133. de 2021.

3,5. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n' 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §§ l'ao 3'do art. 4'. da Lei n.'
14.133, de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.

até a abertura da sessão pública.

3.E. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abemrra da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediiírios quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
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mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final mríximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lancejá registrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado o

critério dejulgamento por menor preço; e

3.11,2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fomecedor no

sistema, quando adotado o critério dejulgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle

extemo e intemo.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitrírio e total do lote;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Quantidade cotada

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4,2.1, O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto

pára contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

Rua llidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ n' 07.669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br/



Êr@
GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7, Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus tennos, bem como de fomecer os materiais.

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8,1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenÍa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços mriximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem anterior.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal,

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituigão; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO nlS PROPO§TAS f,
FORMULAÇÃO DE LAlrCf,S
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistem4 até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva. os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitrírio do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honlrio fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de Rll 100,00 (cem reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentarão Iances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encenar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de descontos.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o trânscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
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empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar n' 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n'8.538. de 2015.

s.lE.l. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno po(e

que se encontrarem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ou

abaixo do maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou percentual de

desconto superior ao da primeira colocada, no przvo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

5,18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei n' 14.133. de 2021, nesta ordem:

5,19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova propostâ em ato contínuo à classificação;

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstas neste Edital;
5.19.1,3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

5,19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no tenitório do Estado em que este se localize;
5.19.2.2.

5.19.2.3.

5.19.2.4.

empresas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187
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de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado perÍnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado dojulgamento.

5.20.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e

serão observados os preços unitários miíximos e os percentuais de descontos mínimos como critério de

aceitabilidade.

5.20,2, Não será admitida a previsão de preços diferentes em razÁo de local de entrega

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

5.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta perrnanecer acima do preço mriximo ou abaixo do percentual

desconto mínimo definido pela Administração.

5.20,4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

5.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

5.20.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a propostâ adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.7. É facultado ao pregoeiro prorogar o prÉuo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta

6. DA FASE DE JULGAMENTO
ó.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei n' 14.13312021 legislação correlata e no item 2.7 do edi+al, especialmente quanto à existência de

sanção que

cadastros:

6.1.r.

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

SICAF;
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6-1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Ceral da União (https://www.portaltransparencia.sov.brisancoes/ceis); e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

cia .br/sancoes/

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

6.1.3.

Geral da União

6.2.

sócio majoriuário, por força da vedação de que trata o artieo l2 da Lei n' 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a exisÍência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 312018. art.29, caput)

6.3.1, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiirios, linhas de

fomecimento similares, dentre outros. (IN n'3/2018, art. 29. §1").

6.3,2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (IN n" 3t2018 arÍ. 29 2

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneÍício, em conformidade

com este edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a propostâ classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao mtáximo ou do percentual de desconto em relação ao mínimo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal no

54, de 27 de Dezembro de 2023.

6.6, Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

6.6,2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo ou

abaixo do percentual mínimo definido para a contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

6,7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7.1,1, que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
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6.1 .1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço ou diminuição do desconto e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos da contratação;

6.9.f. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.9.2, Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

ó.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentáJa, sob pena de não aceitação da proposta.

6.12. O local e prazo para entrega das amostras estri informado no Termo de Referência, cuja

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.13. Os resultados das avaliações serão diwlgados por meio de mensagem no sistema.

6.14, No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÂO
7.1. Os documentos previstos a seguir. necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos

dos arts. 62 a70 da Lei n' 14.133 d 2021

7.2. A presente licitação é restrita às empresas previamente pré-qualificadas no âmbito do

PROCESSO ADMINISTRATM N' 0612026, realizado conforme o EDITAL DE PRÉ-

QUALIFICAÇÂ0 N" 00f/2026, nos rermos do art. 80 da Lei Federal n' 14.13312021 da Seção III e Art.

49 do Decreto Municipal n' 0612024.

7.3. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO REFERENTES À QUnr,rrrClÇÃo
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HABILITAÇÃOJUÚDICA
7.5, EMPRESÁRIo INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.6, MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio httos://www.sov.br/em D resas-e-n esocl os/ot- br/emoreendedor

7.7. SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL - SLU

OU §OCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA INDI\'IDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

7.8. SoCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77. de I 8 de marco de 2020.

7.9. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.I0. FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU
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TÉCNICA FoRAM APRESENTADOS f, ANALISADOS DURANTE A FASE DE PRÉ-

QUALIFICAÇÃO.
7.4. Para fins desta licitação, as empresas pré-qualificadas deverão apresentar:

7.4.1- Certificado de Pré-Qualificação válido, emitido pela Administração, comprovando

sua habilitação para participação na presente concorrência, conforme Edital de Pré-Qualificação no

00112026, nos teÍÍnos do Art. 80 da Lei n' 14.13312021, Decreto Municipal n" 0612024 e demais

disposições legais e regulamentares aplicáveis.

7.4.2. Documentos atualizados, exclusivamente nos cÍlsos em que qualquer documento

apresentado durante o procedimento de pré-qualificação não se encontre mais vigente ou válido na data

fixada para apresentação quando solicitado pelo Pregoeiro, a fim de assegurar a manutenção da sua

regularidade técnica.

7.4.3. A Administração reserva-se o direito de a qualquer tempo, realizar diligências para

verificar a veracidade, autenticidade, validade e atualidade dos documentos apresentados, podendo

requisitar cópias atualizadas ou certidões complementares, sob pena de inabilitação do licitante, nos termos

do art. 64, § 2", da Lei n" 14.13312021.

7.4.4. O não atendimento às exigências deste item, seja pela não apresentação do Certificado

de Pré-Qualificação válido ou pela não atualização de documentos solicitados, implicará na inabilitação do

licitante, sem prej uízo das sanções legais cabíveis.
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EMPRESÁRIA: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
1.11. PTOVA dC INSCRJÇÃO NO CADASTRO NACIONAL Df, PES§OAS JUÚDICAS
(CNPü;
7.12. Prova de REGULARIDADE FISCAL PERANTE A FAZENDA NACIONAL,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n' I .75 l, de 02 de outubro de 2014, do Secretrírio da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.13. Prova de REGULARIDADE COM O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE

sERVrÇO (FGTS);

7.14, PTOVA dE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDO§ PERANTE A
JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de I " de maio de 1943;

7.I5. PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES
MUNICIPAL/DISTRITAL/ESTADUAL relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.16. PROVA DE REGULARIDADE, COM A FAZENDA MUNICIPALiDISTRITAL
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.17. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou

sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.1E. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.19. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.20. CERTTDÂO NEGATM DE FALÊNCrA, RECUPERÁÇÃO .rUOrCrU, OU
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário
individual - Lei n' 14.133, de 2021, art.69, caput, inciso II);
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7.21. BALANÇO PATRIMONIAL, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta

comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diririo -

estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Dirí.Lrio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com

vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente

assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de

apresentação da proposta;índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Ceral (SG)

superiores a I (um);

7.21.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contabeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio

da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Dirário do qual foi

extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n".6.404176:

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa

oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da

companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da

companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediriLrio, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item 7.21. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoajuridica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7,21.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7.21.l,no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura

e encerramento do livro diário).

7.21.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.

7.21,4, A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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apresentá-lo na forma da lei.

7.21.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7.21.1. engloba

(conforme Acórdão I 153/2016 - Plenátio - TCU), no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2o do Decreto No

9.555, de 6 de novembro de 2018);

7.21.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

7.21.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n" 142012013 e

RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,

verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço

Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prztzo que determina o art. 5'das Instruções

Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.66912013 de

relatoria do Ministro Valmir Campelo.

7.21.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas deverão

apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial Competente,

assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo qualificadas apenas as

que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa

situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>l),
Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual a um (>l),
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ n'07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

Site: wrrv. ico.ce. gov.br/

OBS': A autenticação de livros conúbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,

poderá ser leita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n' 6.022, de 22

de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contabil digital, na forma estâbelecidâ pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 'l' do Decreto No 9.555, de 6 de

novembro de 201 8).
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Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

7.21.9. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS
(Acórdão 354/2016-Plenário-TCUI Súmula 289 | Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realizáveis a curto prazo, paÍa fazer face ao total de suas dívidas de cuÍo prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse

preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),

para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para

os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa

situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto

maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade

destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigôncia dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de

execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências

acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN..

DECLARAÇOES
7.22. Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AoS
REQUISITOS DE IIABILITAÇÁO, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei art. 63 da Lei n' 14.13312021

7.23. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

DECLARAÇÂO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE R-ESERVA DE CARGOS PARA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.

Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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1.24. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, Df,CLARAÇÃO DE

QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes

na data de entrega das propostas.

7.25. FORMA DE ENVIO E PERTINÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO DE

HABILITAÇÃO.
7.25.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente via sistema, apenas a
documentação estritamente necessária ao atendimento das exigências de habilitação previstas neste edital e

na Lei no 14.13312021, abstendo-se de anexar documentos impertinentes ou redundantes, em observância

aos princípios da celeridade e do julgamento objetivo.

7.25,2, Para fins de padronização e foco, a documentação de habilitação restringe-se às

categorias jurídica, técnica, fiscal/social/trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos aÍs. 66 a 69 da

Lei n" 14.133/2021; documentos fora desse rol não serão considerados para análise.

7.25.3, Descumprida a orientação do caput (envio desorganizado, com peças

desnecessárias ou ausência de peças exigidas), o Pregoeiro poderá, de forma fundamentada, determinar o

reenvio/organização correta da documentação.

7.26. A verificação no Sicafou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

7.26.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.

7.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

\- apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei l4.l33l2l art. 64 e lN 73/2022

art. 39, §4'):
7.27,1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessiíria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.27.2. atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

7.2E, Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.29. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, nâ ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao presente edital.

7.30. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o

subitem anterior.

7.31. A comprovação de regularidade fiscal e rabalhista das microempresas e das empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação

na licitação (art. 4o do Decreto n' 8.538/2015).

8. DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n'
t4.I33 de 2021

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lawatura

da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intençâo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de l5 (quinze) minutos.

8.3,3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

E.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrid4 a qual poderá reconsiderar sua decisão no pri|Zo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso.

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tiio somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permaneceriÍo com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https :i/bbmnet.com.br/.

DAS INTRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame ou não entregar

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiroia durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2,2, recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9,1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2,4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.f3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaraçâo falsa durante a licitação

fraudar a licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846. de 2013.

Com fulcro na Lei n' 14.133 de 2021 a Administração poder.i garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrírios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:
9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perÍrnte a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sarções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9,3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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9.2.
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noÍrnas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contÍato licitado, recolhida no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
9.4.f. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5o/o

a l5%o do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, a multa

será de I 5% a 30o/o do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de

multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e9.1.3, quando não sejustificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

mriximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infiações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3 quejustifiquem a imposição

de penalidade mais gtave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156. §5'. da Lei n.' 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatrlrio em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do

art 45, §41 da IN SEGES/ME n." 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
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10. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTMf,NTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em

sítio eletrônico oficial s://bbmnet.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: licitacao@ico.ce.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certaÍne.

f0.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
f0.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

u. DAS DTSPOSTÇÔIS CnnarS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcad4 a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo honirio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horario de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

11.5.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ n' 07 .669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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mtiximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no pr.vo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo miiximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

9.f4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.
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sanções previstas neste Edital.

11.5.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser pronogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicaLírio e aceita pela Administração.

11.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratâção.

11.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

11.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como a discordância entre as

especificações do objeto no portal https://bbmnet.com.br/ e neste Edital, prevalecerão às constantes neste

Edital.

ll.lt. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereç o eletrônico h ://bbmnet.com.br/.

ll.l2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I. TERMO DE REFERÉNCIA;
ANEXO II. MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO:
Ar{EXOm-FORMULÁRrO MODELO DE PROPOSTA DE pREÇOS;

ANEXO IV. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIE Og IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR CoM A
ADMINISTRAÇÃO;
ANEXO V - DECLAILAÇÃO DE CUMPRIMENTO ART. 68, INC. VI DALEI 14.133/2021 E ART. 7", INC.
XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
A}IEXO VI - DECLAITAÇÂO DE CONFORMIDADE A PROPOSTA ESCRITA
ANEXO VII _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.

Icó - CE, l7 de Julho de 2026.

Luci
da

de Adminisuação e Finanças e segutança publica
Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ n' 07.669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
§ite: www,ico.ce.gov.br/
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Fabrícia Lima Dia§
Ordenadora de Despesas da

Se de Educação

Higo Batista Gomes
Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde

Janyeire Beserra
Ordenadora de Despesas do Cenúo de Operações de Trânsito

Raimundo Nonato §alrtos
Ordenador da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraesúutura

Maria Denise Lisboa da Silva
Ordenadora de Despesas da

Superintendência Municipal de
Defesa do Meio Ambiente - SUDEMA
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

Rua Ilidio Sampaio,2131 - Cenrro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ n' 07.669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br/



GOVERNOMUMCIPÀL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430{00 - Ico\CE

CNPJ: 07.669.6821Wt-79 - TEL: (88) 3561-1508

TERMO DE Rf,FERÊNCIA

§,

PROCES§O ADMINISTRATIVO N' O6/,I}26PE

r. CoNDIÇÔBS ceurs DA CONTRATAÇÃo

I.I. CONTRATAÇÃO DE EMPRESÂ PÚ'QUALIFICADA - PARA

PRESTAÇÃoDE§ERvIÇosDELocAÇÃoDEII/!ÁQUINA§EvEÍcULos
psSnDOÀ E VEICULO§ LEVES PARA PRB§TAÇÃO DE §ERVIÇOS E

DESL(rcAMENTO DE MATERIAIS, VISANIN ATEI{I'DR À§

NEcEssIDAITEs Do Mt l\ilcipto un lcÓ - CE, conforme especificaçôes do

Termo de Referência e seu(s) anexo(s), e demais condições e cxig&rcias c«abclccidas

neste insrumento.
1.2. O(s) se«iço(s) objeto desta contralsção são cracterizados como comum(ns)'

conforme justificativa constante do Estúo Técnico Preliminar'

lJ. O p*ro de vigência da contratação é dc 12 (doze) mercs contado da assinatura

do contrato ou instrumento equivalente, prorrogável por até l0 anos' na forma dos

artigos 106 e l0? da Lei no 14.133, de 2021, tendo em üsta ser um scrviço contínuo'

1.4. No caso de pronogação do prazo de vigência da contstação' atendidas as

condiçôes previsas nos aÍtigos 106 e 107 da Lei no 14'133' de 2021' x quantiddes

contratadâs serâo renovadas para o novo periodo de vigência

1.5. Neste sentido, ss a contretada está cumprindo com suas obrigações e o prcço

contrabdo se mantém vantajoso, a prormgação do prazo dc vigência da conratação com

arenovaçãodasquantidades,podeacarretarbeneliciossipificativosàAdministração'
dentre eles, citamos:

ls.l.Economiaprocessual,tendoemvistaadesnec§ssidadedeabrirnovoprcoesso
administrati vo de conuatação;

1.5.2. Redução Potencial dos preços urritií.rios, diarrte dos efeitos da economia de escala;

1.53. Mitigaçâo do risco de licitar novâmente e contÉtar uma empresa que não

cumpra as obrigações' gerando prejuizos à Admínistração'

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da conuatação.

I.7. FIJNDAMENTAçÁO DA CONTRATAÇÁO

1.7'l.APÍÊsentecontrstaçãotcmporfinalidadess§êguÍrradisPonibilirtadcdemáquinas
pesadas, vlículos pesados e veículos leves necessários ao dcsenvolvirnento das atividedcs das

àiversas secretarias do Município de Icó/cE, garsntindo a continuidadc e a cfici&tsia na

prestação dos serviços Públicos.

|.72.^ftotapópriadoMunicipionãoésuficienteparaatalderàtotalidadcdasdemandas,
seja ern razão L quantidade disponível, seja em decorrência da indisponibilidade temponária

ocasionada por manutênçõ€s corretivas e preventivas' Dessa forrna' a looação constioi

Rur Ilidio Sampeio,2l3l - Centro - CEP: 63'430fl0 ' lcó\CE

CNPJ no 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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altemativa eficiente para suprir as necessidades da Adminisfmçâo, assegunndo a continuidade

dos scwiços essenciais.

1.7.3. A contratação seni realizada erclucivrneltÊ prre e dkpodbilirçio de

cquiplmenloo e veiculog, rem foruccimcnto de opcrrdorc!' motoÍi!t.'' coobuíívcl'

-.oitnnçro prevcntlvr or Drúuieúçlo corretiv& sendo essas rcsponsabilidades assumidas

pelo Municipil oe ló/cE durrne a vigência do contrato, observadas as condições esrabelecidas

no instrumento contrstual.

1.7.4. A adçâo da locaçâo pcrmite maior flexibilidade no gcrcnciamento da ft'ota e possibilita o

atendimentodasdemandasdasunidadcsadministativas,obaewandoosprincípiosdeefici&rcia,
economicidade. planejamento e continuidâde dos serviços publicos previstos na Lei no

14.r33D021.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÁO

2.1. A Fundamentação da Contrataçâo e de seus quantilativos encontrra-se

pormenori,adeemTópicoespecíficodoEstudoTécnicoPreliminar'apêndicedeste

Rue llidio Sempeio,2l3l ' Centro - CEP: 63'43(HXX) - Icó\CE

CNPJ n" 07569.682/0001-79 -Telefone: (88) 3561-1508
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Tersro de Referência

2.2.AsatividadesdesenvolvidaspelaAdministraçãoMunicipatexigÊmautiliz8ção
gontinua dess€s equipamentos n" 

"*"c'ção 
d" serviços de manutenção e recupcração dÊ e§tradas

vicinais, conservaieo d" 
"i", " 

logradouros públicos, apoio ás obras de infr8êstn tur4 trsn§port€

de materiais, limpcza de ríreas públicas, supoíe às aç'ões de dofesa civil' quando necessário' e

atcndimento às demais demandas admini$rativas e operaciooais do Muaicipio;

2S.AfroapropriamunicipalnãoésuficierrteparaatenderintesIalmonteàsnecessidades
das unidades administrstivâ§, seja cm razão da limitação quantitativa dos bans disponiveiq scja

emdecorrêrrciadaindisponibilidadeocasionadapelousocontínuo.Dessaforms'torna.se
necessáriaâcoÍffiaçãodefrotscomplementaÍpormeiodelocafo,afimdeasliegurâÍa
conünuidade dos sewiços publicos sem inteÍrupçõ€s;

2.4. A conüúâção comprecnderá exclusivâmente a locação dos equipanreotos e veículos'

rcm foraocimclto de opcr.doÍeo ou notorittrq len fomecfuncnto dc coabarttvel e cem

pÍelt|ç]lo dc ren'hoo de mrf,[tctrçlo prevendvr e corrÊtlvr' cabendo ao Município

àirponititir- o. profissionais legalmente habilitados Pâra sua operação e condt4ão' bem como

assumir as rcsponsabilidades relativas ao abastecimento e à m8trlÍcnção dos bens duÍante a

execuçãoconúatual,confotmeascondiçõesestabelecida§nesteTermodcRefeÉocia;

2.3. A contrÀtação visa proporcionar maior caprciôde opcracionÀl à Administraçâo

Municipal, pcrmitindo o atendimento das demandas institucionais com eficiência' plarrcjamcnto

e obsenância dos princípios da legalidade. economicidade, eficiência. continuidade do serviço

público e supremacia do interesse público;

2,6.JUSTIFICATM-ELABORAÇÃoDoECA-2026:OMrmicípiodelco'
seguindoasexigênciasdosartigos12,incisoVll'elSdaLeino|4.83no2|'elaborou
o Plano de Contratações Anual (PCA) para o exercício de 2026, com bsse na Lei de

Diretrizes Orçamentárias. Adicionalmente, rrcs Documento de Formalizaçãro da

Demanda (DFD):

o

aê
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3. DESCRIÇÃO DA §OLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERAITO O

crclo DE VIDA DO OB.IETO E ESPECTTICAÇÃo no pnootno

3.1. A solução consistc na conraraçâo de emprcsa especializadt para a locação dc máquinas

pcsadas'veiculospesadoseveiculoslcves'desrinadosaoatcndimerrtodrsrrçcessida&sdas
àivcrses Socrtrarirs do Municipio de lcolCE, conforme espccificaçõcs t&nica& qusntittiivos e

condições estrb€lecidos neste Termo dc RefeÉncia

3r. A contr8tação compreen& exclusivamente a disponibilizaçto dos equipame os e

veículos,ernpcrfeitascondiçÕesdefirncionamcnto,conseÍv!ÉoÊs.guÍünçs.'ptosàutilizaçào

fia ecministraçao Municipal' scn fonccirncrto dc opcrrdorto oü Eotorbttl' r'm

foraccincatodcconbostÍvcle!.mprc.trÉodercrviÍrodeE.lct.rcopÍlvertiv.e
corrctivr responsabilidades que scrlo assumidas pelo Municipio' conforme rs disposições

co[tratü8i3:

33. A solção concrnpla a disponibilizaçâo dos bens durante toda a vig&rcia do contrato'

gsrEntindoqueosequipamcntoseveículosatandemàsespcciÍicaçõcsrécnícasexigidas,e$ejsm
ãcvidamente regularizrdos perante os órgãos competeotes, guando aplicável, e sejam antr,egues

em condições adequadas dc uso'

3.4, Sob a perspectiva do ciclo de vida do objeto' a contr&çÃo busca assegurar qtrc os bens

disponibilizadàs mrntelhEm condições opcracionais compativeis mm as nocessidades da

AdminisüraçãodursntetodooPeríodocontrstuâl'Antesdorpcebimento,osequipamentose
veículos poderio seÍ subinetidos à inspção pela fiscalizaçio do contnto' coor o objaivo de

verificar a conformida& com as cspecificaçôcs tecnicas' o estr& dc conscrvação' as condições

dc funcionamcnto e os rcquisitos de scgunnça estabclccidos nestc Tcrmo dc RcftÉncia;

4. REQUISITOSDACONTRÀTAÇÃO
4.f . Iros Critérkls de Sustentrbili.lrdc Ambicold

4.l.l.Acontrataçilodeveráobservarcritériosdesusenabilidadeambieltal,ü§sndo
minimizarosimpactosambientaisdecorrentesdsutiliza{ãodemáquinasrsadas'

25.08.20.31A-13I Secretaria de Ed Munici

25.09.11.212-03
2 de I'rânsitoCentro de

25.09.01.909-19Secrctaria de Se Pública e CidadaniaJ

25.09.A2.725-064 Secreuria de Saude

25.08.26.843-03Secretaria de Desenvolvimento Urbano e

lnfraestrutura5

25.08.22.óEE-13Secretaria de eF6

25.0t.07.043-02Supcrintcndência Municipal de Defesa do Meio

Ambiente

Rur llidio Srmprio,2l3l - Certro - CEP: 63'431H)(X) - Ió\CE
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veículos pesados e veículos lcves disponibilizados pela conü8tsd8, ern confomrida'le

com os princÍpios da eficiêncig economicidade e descnvolvimento nacional susentável

prwistos na Lri ao I 4. I 3 31202 I -

4.1.2.osequirÍ'renloseveículosdisponibilizadosdeverâoateÍdÊÍàsnormas
anbicntaisedcsegrrrançavigcotes,espccialmentcquântososlimitesdecrnissãode
pol*n*a, quando aplicáveis, devendo estar ern condiçõcs adcqrtqdat dç fiurcionamento'

dcmodoacvitarconsumoexccssivodecombustivcl,cmissãoiÍÍÊgulardegascs
poluentes e impacros ambientais decorrentes de falhas operacionais;

4.1.3'AcontraEdadwerádisponibilizarequipamcntoseveiculoscmadoqrra&esado
de consewação. evitando vâ'zrmentos de óleos' combustíveis ou olílos fluidos' bêm

como quaisquer condiçíes que po§sam ocasionar conraminação do solo' da água ou

danos ao meio ambiente;

4.1 .4. DuÍante a execção contratual' deverib ser observadas boas práticss ambicútâis'

incluindo:

. úlizdo racional dos rccursos natuÍais;

. rnr"rrüção da limpeza e conservação dos cquipamentos disponibilizados;

. .a"çf, ú ,"aidqs Feventiva§ para eütar vazarnantos e conaminações

ambienuis;
. ;"tti"rçã";bienalmenrc adequada de rcsiduos elentualncnte gerados eat

dêcorÍfucia da Úiliza6o dos equipamentos' quando de responsabilidâdê da

contÍatads
. observ&rcia d"s normas ambicntais aplicáveis aos vcículos e máquitlas

uúlizados.

42. Dr Erigêncir de Anostn ou Provr de Conccito

4.2.1. Não üverá necessidade de apresentação de amosra ou de submissão à prova de

corrceito ot pr€s€Íltc contrÚaç:to, tendo cm üsta a nâtut€za comtmt do objeto e a

rl*,|zaça".dosativosdisponiveisnomercado'deloc€çãocorporativa'cujas
j*in*iu"t ,A*icas encontram-se dispostas no Estúo Técnim Preliminar'

43. I).t Rcgns c Linitcs prn r §ubcotntrçlo
43.1. A contratada poderá subcontratsÍ ate o limite máximo de triÍta por cento da

;;ta ã;;;t* 
" 

op"tt"loo,t de cada lote' por periodo de apuraâo mensal' desde

;;;;;Jd" seja previamente autorizodr, pot escrito e de forma motivadq pela

Âa*mr"rçá fUÉliú Uunicipa, observadas as condiçôes cstipuladas n1*.ryido; 
.

li.ip"r.L*rm e"trirrmenà indelegáveis à ernpresa contratada, constituindo o nrbleo

essencial da obrigação, u g"*ao opãracional supeúor do contrdoo' as atividades de

ãtçâ, 
" 

ànr"õao a" ."lalórios dcprodutiüdade, o faruramento, a interfacÊ diÍüâ com

Rua Ilidio Srmprio,2l3t - Centro - CEP: 63'43tH)fl) - lcó\CE
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a eqüpc dc 6ralizaçáo e a govcrnança dos indicadorts de desanpeúo'

L5.; urtorlz"çgo para iubcontxaçao parcial não dcsonerq em hipotese alguma a

;;*"d" Ou .Urigrçà dc comprorar e manter a frota pó-pria minima de dez por cento

dos veículos " m4útra" ÍlecessáÍios em cádâ lote, conforme exigido no uai{ : n:

p-"Ji;;a dc piqualificaçito, sendo vedado o cômputo de ativos de propriodade da

zutcontraaaa pa.a o aÉndimento desse reqüsito'

;j.4. À ".p** 
subconnatada deverá atender cumulativrnente aos seguintes reqúsitos

de ordem técnica, fiscal e jurldica:

a) cumprir integratmente todas as especificações É313 regulatórias e- de s1gtluça

aplicáveis à parccla zuUconuaaAa incluindo o estado de conservação dos veículos e

ãü;, *'gúr1ug"-tos de cobern'a de sinisros e sisteirss de ras'eamcnto

digital por satelite;

;i;;;; rcgularidsde fiscal, trabalhistâ e previdenciária úu8lizâd8, b€Ín como

;;";;-" docrimentaçao ã" rúa"tn*to . o noau con§ta de multas elnitido pelo

ãió a" ,.at"fo compet€nte para todos os ativos emprcgados;

;Tãr-;;;b o'cfeito de sanção que a impeça de liciur ou cootnaÍar com a

Administração Pubücâ;

;l-"ã. ;f.i;; subsubcontratação, sendo nula quâlquÊr delegaçâo posterior de atos

operacionais.

43.5. A autôrizÀção para a subcontratação seá 
- 
formalizada por meio de Termo. de

Anuência, a ser devidamentc 
"oa"aao 

nos autos do processo adminisradvo' contcndo a

*Àãçã"'e"d* dos setoÍes uf'n6aol o número .t o tipo de veículos. ou.rr:qy
;;;i;Jt, os prazos a. uigêntii o valor. estimado :. 

o ctnograT'â de obriSa+ôes'

;;;i.d;;;"ra anu&rcia pieui" p"o qualqueÍ substituição de ativos ou altemçâo

relevante.
43.6. A mediÉo dos seniços executados e o.respectivo rygtt*'!-Y:*.:T:f
centralizadamente em nome da confaoda pnncipal' sendo elçressameilc vTsoo

qualquer tipo de pagam€nto dire'to ou fsflIramento por paÍte da enrpresa subcortratada' A

;"-ü;drkp"àJcivil, administstiva e iategralmcnte pela exccr.rção do objao petarne

;ü*t.ipilã Icó, inclúrc por danos, sústros e desc,rngrimenros causados por

i.t""i-. subcontrarados, sem prejuízo da aplicação de glosas e sanções - ' l

ó.i. À"ru.ont 
"t çgo ,.ailá" s"rl 

"utotizaçáo 
préüa por cscrito' acima do timitc legal

à" nin [, "*a ou e. aoco"fotmidade com qualquer das condiçnes fixadas cnsejaráa

aolicacib imedista ae gfosa-nas mcdiç.ões, apli'caçá de multas opcracionais e dcmais

;;ê*;;;;;r, É.rd" motivar a rescisão unilateral do contraro por culpa do

particular, alán do ressarcimento de eventuais prcjuizos'-

iJ.a. o úraite ae triuta por ce o será rigorosamcnte afcrido pela fi§calizaçT por lote e

rnr mês de competência, considerrrdo õ vabr total medido através da qülometragcm

ffi"ü: ;;;;á; d" .ác"i"" apuradas no período' vedada a prlverização dos serviços

quê possâ compÍometer o contulã e a responsabilização contrarual'

4.4. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.43G@0 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210Co1-79 - TEL: (E8) 3561-1508



GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ

Rua lüdio SamPaio, 2131 - Centro - CEP: 63'430400'Icó\C
CNPJ:07.669 .682/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

4.4.1. Como condi@ de participação e Para frns de salvaguarda dos intercsses da

Administração Pública Municipal, scni exigida dos licitanrcs, qrundo da rraliTÃçâo da

fase competitiva do Prcgeo ElcEônico, a aPresentação de Garantia da PmPosta a qual

observar:i estritamente os segulntes par.âmetros legais e op€râclonals:

4.4.1.1. Nos termos do artigo 58 da Lei Federal no 14.13312021, Pod€rá ser exigida

garantia de PmPosta no pcrc€fltual de até um por cento do valor estimado da

4.4.13.Suaexecuçãoocorrerá4enasnashipótescslegalmcrrteprevistascspcciatlente
;;";;,;;;;Ã iojrrtin."a" do liciunte vcncedor ern assinr o contrato ou

ôr.r*t* u ao.umentsção exigida para a contrataçâo'

l-GarantiadeÍnânutetrçãodaproposta.conespondenteal%(umporcmao)-dovalol
estimado da licitaçâo, p*"1""^í" ili"L "' n*t da PREFEITURA MUMCIPAL DE

ICÓ.
II - A garantia d€ manutençâo de proposta Q]fdo nío recolhida ern moeda coÍÍent€

nacional, Ínâs em qualquer ;* ii;;"d'l'àades pre'isras a seguir' te+ 9 lra"o- 
de

validade de sessenta aias' ,onúo ãu au'u a" *tr"gá dot Doct'mentos de Hlbilitryão e

Pmmstas de Preço, 
" 
d""'alI*"úúa" * pRSTEITURA ML'NICIPAL DE ICO'

il;"ãüôiã-"iü niNiminô; I ü.iuot" fani a cornprovação.mediante .a

âDr€sentação de depósito t;;;'" cujos dados serão fomccidos pelo Setor de

i;;;il".ú"ipi". c'* * t""lk de dc'pósito cogste o dcpósito leito 1n chelue'

a licitante devení jrmtar a"cfa"tçl' "t orielai' fomecida, nelo BANCO confirmmdo a

compensação do cheque, 
" "-ritgo-ao 

iAoÍ nâ contr aá uunicipio' conforme dados

fornecidos.
I".1.'iàiúcio EM rÍruLo LA DtvIDA PÚBLrca: TItuIos da Divida Pública'

devcndo e§te§ ter siao emiáíos toU 
" 

fottn" escritural' .mediante 
Íegistro an §istema

centralizado de liquidação ;; ;ódi" autorizado pelo Banco Central do Brasil e

avaliados pelos seus 'a"t"t--oããii"os' 
conforml definido pelo Ministério da

i"*"a"-.át" exceção dos Títulos da Díüda Agnária'

4.4.4. ÍIANÇA BANCARI;;; ri"i*r" en;eganí o documenlo oriqinsl fornecido

pela Instituição que a concede' e constará:

g) BENEFICIÁNO: PREFEITURA MUNICIPAL DEICÓ;

ií õÉrÃiô, c.*',r" a. úi.Gà no PREGÃo ELErRÔMCo N" 06Í2026:

c) VALOR: R$ 135.898'Oa;

ó Pnezo DE VALIDADE: sessenta diasi

"í Gl rrúãção scá r"iã màunt" a devolução petg órgão licitantc do documento

íaüã .í"*dmÂticá$ente, após o prazo de validade da carta

contratacão.
4.1.1.2. Â exigência tem por furalidade:

I - Assccurü a seriedade da proposta apresenuda;

iI - Mú"t;;*"s de recusa injustificada à assinatura do contralo'

Rue llidio Sempaio,2131 - Centro - CEP: ó3'43G{XX) - !:ó\CE--- 
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4.,t.5. §EGURO-GARÀNTIA: A apólice deverá ser eÍnitida em favor da contatante .

4.1.6. TÍTULO DE cApITALIZAÇl§z custeado por pogsmcnto rurico, com resgate

p"io ,"lot total (lnclúdo pela Lei Federal no 14'nün021\' que devcrá atender aos

seguintes critérios:

e) scr crnitido por €mprcsa devidamente autorizada a opeÍaÍ pela supcrintendàrcia dc

Seguros Privados (SUSEP);

;;"ã"#; " *.g* intcgral do valor pago pelo contratante ao frnal do prazo de

vigência;
c)-Estar isento de Exas ou encargo§ que comprometam o valor do resgatc; - . -

ó-Ãó; vr"^ a, uigêniia ã condiçôes de resgÚe previamcntc &finidos e

compalíveis com o periodo contratual;

.i'<íÀ-,i, 
" 

Ár"uterção da liquidez e segurança financeira do monrante invesrido.

4.4.7.AgÂÍantiademanutençãodepropostaserálibcradsatédczdiasúttis'contadoda
uoú*íao 

"onuato 
ou da dau .,n que for declarada fraclssada a licitaçáo

4.4.t. Implicarâ execuçeo do valor integral da garantia de propo§tu a rrcu§a em as§rnr

o contrató ou a nào apresentaçllo dos docummtos para a contrdaçâo'

*.1.g.i. p". efeito ds *voluçeo de qu€ trata o subitcrn antcrior' a Sarantia prestada

p"i" f,fCffeNfE, quando em diúeiro, será atualizada monetariasrentc'

ii.c. ú poilo de üsta principiológtco, nilo. * -'-":ryi 
óbices quanto a exig&rcia'

Ãú.f., pois, o artigo Sdaa lil Federal n" l4.l31t2,Zl não traz q,alq,er prlcípio

*roti"o - sigilo das propostas ou dos licitsntes. Por outro lado' a contnte doufioária

em questâo estaria aliúada aos seguintes principios:

r)Lcgalidade:oartigo5sdâkiindicaomoÚentoparaap,rcsentaçâodesugarantia
como o mome o da aprcsentação da pÍopost4'

ii Én"ier*i", a exigárcia da larantia prcviamente 
-à 

fase de lances, contribui para o

resultadoútildoprocessolicitatório'qualseja:acelebraçâodocontralo;e
;LpJ"tid"d.: a exig&rcia da garantia prévia.à fase de lances, sc aplicaria a todos

"'. 
liiiút"r, neo se eiiginOo apeo"s ao melhor qualificado, quurdo a fase de

julgamento da proposta antccder à fase de habilitação'

4.4.10. como é possivel cotuitatar, rúo se verifica óbice principiológico para a aplicação

do entendimentó da exigência da garantia pretiamente à fase de disputa na licitação.

4.11.1t. Pelo exposto, é possível concluir que:

r) podeni ser exigida, desde que justificado no proccs:o, a gÀnntia de popolq d9 af
-rrnr 

pol. 
""*o 

do 
-valor 

estimado psra o certame, olje.tilanao eüdenciar a seriedade da

of"ri" 
"pt"r"nt"d" 

pelo licitante e asseguraÍ a Administração de eveatuais prcjuizos'

caso a assinatura do contrato nâo ocorrs por parte do concorÍ€nte veacedor;

úl ja q**o ao momento de apÍesentação da garantia de proposta a dourina diverge

sobre o temÀ existindo entendimento de que:

b.l) a garantia da proposta deve ser aprcsentada no momento do cadastramenlo da

Rur llidio Srmpaio,2l3l - Centro - CEP: 63.43&{X[ - ICó\CE
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